
JUIZ DE FORA 
PREF E 1 TUR 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Altera dispositivos da Lei Complementar n° 115, 
de 04 de julho de 2020, que dispõe de sobre o 
Regime Próprio de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Juiz de 
Fora, e dá outras providências. 

Projeto de autoria do Executivo. 

A Câmara Municipal de Juiz de Fora aprova: 

Art. 1° O art. 17, da Lei Complementar n° 115, de 04 de julho de 
2020 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17. Para a cobertura das despesas administrativas da Juiz de 
Fora Previdência - JFPREV durante um exercício, fica estabelecida, a título de 
taxa de administração, o valor anual correspondente a 2,20% (dois inteiros e 
dois décimos por cento) considerando como base de cálculo o valor total da 
folha de contribuição dos servidores ativos, relativo ao exercício financeiro 
anterior. 

§ 1° Fica autorizada a elevação da taxa de administração até 2,64% 
(dois inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento), desde que embasado em 
Avaliação Atuarial e que o valor adicional em relação à taxa prevista no caput 
seja utilizado conforme definido no § 2°. 

§ 2° Os recursos adicionais decorrentes da elevação de que trata o § 1° 
deverão ser destinados exclusivamente para o custeio de despesas administrativas 
relacionadas a: 

I - obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito 
do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos 
Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios - Pró-Gestão RPPS, instituído pela Portaria MPS n° 
185, de 14 de maio de 2015, podendo os recursos serem utilizados, entre outros, 
com gastos relacionados a: 

a) preparação para a auditoria de certificação; 
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b) elaboração e execução do plano de trabalho para implantação do 
Pró-Gestão RPPS; 

c) cumprimento das ações previstas no programa, inclusive aquisição 
de insumos materiais e tecnológicos necessários; 

d) auditoria de certificação, procedimentos periódicos de autoavaliação 
e auditoria de supervisão; 

e) processo de renovação ou de alteração do nível de certificação. 
II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à certificação para 

nomeação e permanência de dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, 
do responsável pela gestão dos recursos e dos membros dos conselhos 
deliberativo e fiscal e do comitê de investimentos, conforme previsto no inc. II 
do art. 8°-B da Lei n° 9.717, de 1998, e regulação específica, contemplando, 
entre outros, gastos relacionados a: 

a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
b) capacitação e atualização dos gestores e membros dos conselhos 

e comitê. 

§ 3° Os recursos da Taxa de Administração deverão ser mantidos 
pela unidade gestora do Regime Próprio de Previdência Social do Município de 
Juiz de Fora por meio de reserva administrativa, para sua utilização de forma 
segregada dos recursos destinados ao pagamento dos benefícios previdenciários. 

§ 4° O percentual de que trata o caput poderá ser redefinido, 
anualmente, na Lei Orçamentária do ente municipal. 

§ 5° Fica autorizado, também, o acúmulo de reserva administrativa 
para utilização em exercícios futuros. 

§ 6° A utilização de recursos oriundos de acúmulo, previsto no 
parágrafo anterior, não compõe o cálculo para aferir o limite máximo de gasto 
do exercício em que é utilizado." 

Art. 2° O art. 115, da Lei Complementar n° 115, de 04 de julho de 
2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 115. Para efeito de preservação do equilíbrio financeiro e 
atuarial do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Juiz de Fora, 
fica estabelecido o Plano de Amortização por alíquotas suplementares a cargo da 
Administração Pública Direta, Autárquica, Fundacional e do Poder Legislativo 
do Município de Juiz de Fora. 

Secretaria de Transformação Digital e Administrativa / SSADM / DGDA 	 5 
Av. Brasil, 2001 / 7° andar - Centro - CEP: 36060-010 - Juiz de Fora - MG - Tel.: (32) 3690-7244 



JUIZ DE FORA 
PREFE I TURA 

§ 1° O Plano de Amortização calculado com aplicação do Limite 
de Déficit Atuarial, e com prazo flutuante pelo modelo de Duração do Passivo, 
conforme os artigos 2° e 9° da Instrução Normativa SPREV/MF n° 07/2018, irá 
cobrir o valor de R$3.809.869.230,55 (três bilhões, oitocentos e nove milhões, 
oitocentos e sessenta e nove mil, duzentos e trinta reais e cinquenta e cinco 
centavos), com prazo de duração de 26 (vinte e seis) anos e com suas alíquotas 
suplementares previstas no Anexo I desta Lei. 

§ 2° Este Plano de Amortização terá seu modelo, seu prazo de 
duração e valor de suas alíquotas revistos anualmente ou em períodos 
inferiores, observando o § 3° do artigo 55 da Portaria SPREV/MF n° 464/2018 
e o artigo 7° da Instrução Normativa SPREV/MF n° 07/2018. 

§ 3° As contribuições correspondentes às alíquotas suplementares 
terão as mesmas bases de incidência e datas de vencimento das contribuições 
previstas no art. 112 desta Lei Complementar." 

Art. 3° As bases de incidência das contribuições correspondentes 
às alíquotas suplementares, previstas na presente Lei, são aplicáveis desde a 
publicação da Lei Complementar n° 115, de 04 de julho de 2020. 

Art. 4° O Anexo III da Lei Complementar n° 115 de 04 de julho de 
2020 passa a vigorar conforme o estabelecido no Anexo I desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor a partir de 1° de novembro de 2021. 
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